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Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual, decidi

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que "RECONHECE as práticas do

grafite e do muralismo como manifestações aftísticas de relevante valor agregado à

cultura popular e à arte urbana e, regulamenta a sua produção em espaços públicos e

privados do Estado do Amazonas."

A Proposição viola preceitos constitucionais no que tange à

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, em matérias que versem sobre

organização administrativa, nos termos do artigo 33, 51.o, ll, "b" e "e", da Constituição

Estadual, configurando inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, além de

criar custos ao Poder Executivo, o que é vedado, conforme demonstram as razões de

ordem jurídicas contidas no Parecer n.o 3812018-PMA/PGE, aprovado pelo

Procurador-Geral do Estado, documento que constitui parte integrante desta

Mensagem e relevante subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando aos

ilustres Senhores Deputados, na opo nidade, expressões de distinguido apreço.

em exercício

Excelentíssimo S
Digníssimo Deputado DAVID NIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
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Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas



if-,{-;.'r:'"

í"*ìEsta[o [o Amazonas,
Qro cura[orin Ç era t lo Es ta[o

Processo n.o 13.209t2e1g _ pGE

lnteressado: Casa Civil

Assunto: Análise jurídica do Projeto de Lei no. 19212017, de autoriaparlamentar, que,.reconhece as práti.r. ão gàrii" e do muralismo comomanifestações artísticas de relevanle valoi ãrir"g"o" à cultura popular e àarte urbana no Estado do Amazonas

I

PARECER N.O 38/201 8-PMA/PGE

PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI QUERECONHECE AS PRÁilCAS DO GRAFITE E DOMURALTSMO coMo MANtFESTnõOes
+RlÍgrlclq D-E RELEVANTE vALoR AGREGADoA CULTURA POPULAR Ë A ARTE UNENNÃ NO
ESTADO DO AMAZONAS. VíCIO DE- IúCiÀirVE.
gRtAçÃo DE ArRtBUtçÕEs Á oncEõ'òõËõoen
EXECUTTVO. TMPLEMENTAçÃO DE polÍncnpúBLtcA. cRtAçÃo DÈ 'r,iòvns 

DEspEsAS.
PRERROGATIVA DO CHEFE DO POOCN
EXECUTTVO ESTADUAL. VtoLAçÃO DAcoNSTtTUtçÃo FEDERAL E ESTADUA|.

t'

1. A matérÍa objeto do presente projeto de lei é da
iniciativa privativa do chefe do poder Executivo, pois
além de reconhecer o grafite e muralismo como
manifestações artísticas e culturais, cria atribuições a
Órgão do Poder Executivo, ímprementa porítica púbrica

e gera novas despesas orçamentárías, em evidente
afronta ao disposto no art. 61, 51o, ll, "bu, ê,,ê,,, in fine,
clcart.84, Vl, "a", da CF/gg, bem como ao art.33, S1o,
ll, "b'e "ê", da Constituição Estadual.

2.; lnconstitucionalidade fornral por vício de iniciativa.
Veto jurídico.
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à Administração pública do Estado
Chefe do poder Executivo, como
Jurídico da Administração Estadual,

, vinculada exclusiva e diretamente ao
órgão supeflor do Sistema de Apoio
assessorar o Governador do Estado no

í

processo de elaboração de propostas de emendas constitucionais,
anteprojetos de lei, vetos e atos normativos em geral

No exercício desta competência, faço as considerações que seguem
acerca do projeto de rei, submetendo-as posteriormente à superior
apreciação.

2.1 Da iniciativa

Para a reguraridade do processo tegisrativo, é de fundamentar
importância verificar se a iniciativa do projeto de lei está em consonância
com o disposto na constituição Federar e Estaduar.

Prima facie, verifica-se que o projeto de lei contém vício de iniciativa,
uma vez que parte de seus dispositivos veiculam matéria de iniciativa
privativa do chefe do Executivo, conforme adiante se exporá.

com efeito, a constituiçâo Estaduar reproduz, por simetria, as rinhas
básicas da cF/gg, entre eras as decorrentes das normas de reserva de
iniciativa das reis, deìda a impricação com o princípio fundamentar da
separação e independência dos poderes (ADr 637, Rer. Min. sepúrveda
Pertence, plenário, DJ de 1l1Ot2OO4).

Assim, somente se fala em vício de iniciativa quando houver previsão
constitucional para iniçiativa reservada de lei a,determinada autoridade ou
Poder, como nos casos de iniciativa reservada ou privativa do presidente da
República (art. 61, s 1o, da cF/gg) ou do poder Judiciário (art. 96 da cF/gg).
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orçamentária:

Legislativâ, ao Governador do Estado, ao Tribunal deJustiça, ao procuraoor-Gàiarì-e justiça e aos cidadãos,na forma e nos casos pr""i.ìãJiát" con.tituição.

| - fixem ou modifiquem os efêtivos da porícia Miritar e docorpo de Bombeirôs Ívriritai ,(r;;to r com redação dadapela EC n.o 31, D.Of. oe or.r).õet
ll - disponham sobre:

a) criação, tran_sformação e extinção de cargos,empregos e funções púbricas na administração direta,autárquica e nas Íunções inrtitriJãr pero poder púbrico efixação de sua remuneração;

o

d

c) servidores púbricos civis e mititares do Estado e seuregime jurídico; 
,

{) ,orOaniza5;ão da procuradoria Geral do Estado e daDefensoria pública;

e) criação, estruturaç?o
gghhirìistração direia, ã_ presas púbticas, dassociedades de economla mista, 

'0"" 
àrdrqrãJ-e oasfundações instituídas pelo póOË'puOlico.

caso a matéria objeto do projeto não seja da iniciativa privativa dochefe do poder Executivo, e considerando quà evioentemente não é dacompetência privativa do Judiciário (art. 96 da cF/gg), nem do Tribunar decontas (artigos 73 e T5 ctc o aft. 96 da cF/gg), então será regítima aproposição apresentada pero parramentar, com base no caputdo art. 61 daCFl88: i

Art.'61. A iniciativa das reis comprementares e ordináriascabe a quarquer membro ou cóÀissão da câmara dos

>



i,r

ai

;) *" ó
,?,r;

ü;i:Esta[o fo flmazonas
Qrocuraforia 

Ç erat ío E sta[o

'o("') a Lei Municipar no 3.963/03, de sertãozinho,obriga o poder Executivo a organi zaÍ e reanzar aMostra Cutt_ural de Sertãozinho, cominando àSecretaria Municipal de Educação e Cultura oencargo de.efetivá-la, além ae tiiscipiinai que asdespesas decorrentes còrrerão por conta dedotações orçamentárias prOprús, lrpr"il"ntadasse necessário, o que demonsira nítida ìnierrerenciaindevida em outra esfera de poder, 
""r""iàrizando,destarte, sua inconstitucionat ioaãe(.. ;;: 

-- *
Ademais, é importante observar que a alínea ,,e,, do inciso ll do $ 10

do art. 61 da cF/gg faz referëncia ao art. g4, Vr, ,,a,,, também da cF/gg, para
considerar privativa a iniciativa de lei que estabeleça nova atribuição a
orgão integrante da administração estatal, por tratar da organização e
funcionamento da administração. Nesse sentido o entendimento do
Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI ONALIDADE. LEI7.755, DE 14.05.04, DO ESTADO DO ESPíRIToSANTO TRÂNSITO. I NVASÃO DA COMPETÊruCN
LEGISLATIVA DA UN IÃO PREVISTA NO ART. 22, XI,DA CONSÏITU rçAo FEDERAL. INIC IATIVA DO CHEFEDO PODER EX . 61, Sl3.E1o, ll,EEg4
indispensável

PoderExecutivo (med iante projeto de lei ou mesmo , após aEC 32101, For meio de decreto ) na elaboração des oue de lqum as
oe a ra

4. Ação direta cujo pedido se julga
procedente (ADt 3254, Rel. in. Ellen Gracie, TribunalM

5,Pleno, julgado em 16t11t2OO DJ 02-12-2005 PP-00002
Ement Vo102216-1 pp-OO1 34 LEXSTF v. Zg, n. 325,2006, p.9B-107)

ECUT|VO. USURPAçÃo. ARTS
, vt, DA C^RTA MAGNA. ta iniciativà do chefe dà

e
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AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
1!ôgoIA N. 6.153, DE 11 DE MAto óÈ ãooï QuECRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE JORNAIS E
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PROCESSO N. L3..2O3 I 2O18_PGE
INTERESSADO: Casa Civil.
ASSUNTO: Projeto de lei.

DESPACHO

APRovo o Parecer n.38l2o1B-I)MA, clo l)r-r-rcura<ior-
Chefe, em exercício, cla Procuracloria clo Meio Ambiente, l)iogo Diniz l..erreira
de Carvalho.

DEVOLVAM-SE os autos à Casa Civil

GAtsINETE T}Õ PiEÜC{JSL&DÚTE-üHIï.{L i}Õ
EST/IDO, M novembrô de 20LB

Procuraclor-Geral clo tÌs o
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